
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 381.258 - SP (2016/0319641-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA  - RJ165158 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON SADAO KUDO (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FURTO QUALIFICADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão preventiva, 
consistente na existência de outras ações penais em curso, bem como a reincidência, não 
há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão  da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar  a ordem, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de 
Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de habeas corpus no qual busca-se a revogação da prisão preventiva sob a 

alegativa de não estarem presentes os requisitos autorizadores da segregação cautelar.

O acórdão combatido foi assim ementado (fl. 69):

"Habeas Corpus - Tentativa de furto qualificado - Pretensão de 
revogação da prisão preventiva - Impossibilidade - Presentes os requisitos da 
custódia cautelar - Inocorrência de afronta ao devido processo legal. 
Primariedade técnica e demais predicados favoráveis que não socorrem o 
Paciente, que que ostenta personalidade recalcitrante e já foi beneficiado, 
poucos meses antes dos fatos, com a concessão de medidas cautelares diversas 
da prisão - Ausência de afronta ao princípio da presunção de inocência - Estado 
que detém os meios cabíveis para a manutenção da ordem pública, ainda que 
em detrimento da liberdade do cidadão, nos casos em que tal medida se mostrar 
necessária. Inviabilidade da aplicação de medidas cautelares alternativas, por 
insuficiência, inadequação e desproporcionalidade aos fatos tratados nos autos 
principais, nos termos do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal - 
Ordem denegada."

O paciente, EDSON SADO KUDO, foi denunciado pela prática do delito tipificado 

no artigo 155, §4º, I e II c/c o artigo 14, II, ambos do Código Penal.

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem.

Na origem, na ação penal 0063203-24.2016.8.26.0050, foi juntada defesa prévia em 

1/12/2016, tendo sido designada audiência para o dia 7/3/2017, conforme informações 

processuais eletrônicas disponíveis em 13/2/2017.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 381.258 - SP (2016/0319641-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
A impetração ataca a decisão de prisão preventiva que restou assim fundamentada 

(fls. 45/46):

"Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de EDSON 
SADAO KUDO, indiciado em razão de fatos narrados nas circunstâncias  de 
tempo e lugar indicadas no boletim de ocorrência. No âmbito da ciência do 
flagrante, nos termos do disposto no art. 310 do CPP (com a nova redação da 
Lei 12.403/11), passo a decidir. II. Está presente hipótese de flagrante delito, 
pois a situação fática encontra-se subsumida às regras previstas pelo art. 302 
do CPP. O auto de prisão em flagrante encontra-se regular, material e 
formalmente em ordem, sendo (ilegível) todas as formalidades legais e 
respeitadas as garantias constitucionais. Além disso, não se vislumbra qualquer 
nulidade, irregularidade ou ilegalidade apta a justificar o relaxamento da prisão 
em flagrante, a despeito dos argumentos da Defesa. Em cognição sumária, da 
análise dos elementos informativos existentes nos autos, verifica-se que há 
prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria delitiva, 
consoante se infere dos depoimentos dos policiais. III. A Lei 12.403/11, que 
alterou dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da necessidade de 
aplicação da lei penal, necessidade para a investigação ou instrução penal e 
para evitar a prática de infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser 
adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais do averiguado (art. 282 do CPP). No caso, o réu foi preso por furto de 
fios, a segunda vez neste ano, a evidenciar a insuficiência das medidas 
cautelares anteriormente impostas bem como a sua personalidade voltada 
para a prática de delitos patrimoniais e o seu desrespeito para com o 
ordenamento jurídico justificando a manutenção de sua custódia cautelar 
para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 
Assim, a custódia cautelar do indiciado se justifica como garantia da ordem 
pública e em razão dela CONVERTO a prisão em flagrante em prisão 
preventiva. Expeça-se mandado de prisão."

Como já adiantado no exame da liminar, integra a decisão de prisão fundamento 

idôneo, consistente na reiteração delitiva.

Esta Corte tem compreendido que a periculosidade do acusado, evidenciada na 

reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como 

garantia da ordem pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Felix Fischer – DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Maria 
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Thereza de Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. 

Laurita Vaz – DJe 24/6/2014.

Ante o exposto, voto por denegar o habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0319641-0 HC 381.258 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00632032420168260050  15082016  20160000642221  21533788320168260000  
632032420168260050

EM MESA JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ANA CAROLINA CARNEIRO BARDE BEZERRA  - RJ165158 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EDSON SADAO KUDO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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